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1. Informações Básicas

Número do processo: 23197.001147.2020-14

2. Objeto da Contratação

Contratação de empresa especializada na gestão de serviços con.nuos com dedicação exclusiva de mão de obra

d e Recreador, carga horária de 44 horas semanais,  das 13h as 22h e sábado das 7h as 11h                   para atender os

estudantes em regime de internato - Alojamento do Campus São Vicente do Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT.

3. Descrição da necessidade

A contratação dos serviços em questão faz-se necessária, o IFMT – Câmpus São Vicente além de ter o período em

que os adolescentes estão em sala de aula, existe o período de vivência destes no alojamento, onde residem 420

pessoas. Neste período as a?vidades dos residentes são divididas em período de estudo, limpezas dos

alojamentos, cuidados com os bens pessoais e lazer. Para coordenação e execução de todas estas a?vidades, o

Departamento de Assistência ao Discente (DAD) com os seguintes profissionais, 7 zeladores, 1 assistente

administra?vo, 1 psicóloga, 1 enfermeiro, 1 auxiliar de enfermagem e 1 motorista. De acordo com a Classificação

Brasileira de Ocupações (CBO) nenhum destes profissionais, considerando a descrição sumária, poderia organizar

e coordenar atividades de lazer.

O IFMT - Câmpus São Vicente consta com vários ambientes que são u?lizados como espaços de lazer, 2 campos de

futebol, 2 quadras poliespor?vas, 1 quadra de areia, 1 pista de atle?smo, 1 academia ao ar livre, 1 auditório, onde

pode ser desenvolvidas várias a?vidades recrea?vas, tais como a?vidades de desporto, gincanas, teatro,

a?vidades lúdicas, dentre outras. O Recreador é o profissional que atenderia esta demanda na criação e execução

das atividades.

No quadro pessoal efe?vo permanente do IFMT não consta o profissional para criação e  execução das a?vidades

lúdicas, lembrando que tais a?vidades serão promovidas nos horários em que os residentes estarão nos

alojamentos, ou seja, não serão atividades de ensino.

A previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços, de acordo com a necessidade do

Departamento de Apoio ao Discente é abril/2022, previsão para inicia das atividades letivas presenciais de 2022.

A terceirização desses serviços torna-se necessária, uma vez que o IFMT não dispõe em seu quadro de pessoal, e

nem em seu Plano de Cargos e Salários, a previsão de recursos humanos especializados para o atendimento de

serviços dessa natureza. 

É importante destacar que as contratações dos serviços acima encontram-se devidamente amparadas no Decreto

Federal nº 9.507/18.

4. Área requisitante



Nome do setor Requisitante:  DAD - Departamento de Assistência ao Discente

Responsável: Aline Fernanda Andriotti

5.Referência aos instrumentos de Planejamento do IFMT

Para atingir os objetivos da contratação é necessária a adoção das seguintes estratégias: ​​​​​​​​​​​​​​

Da utilização do pregão eletrônico

Os serviços em questão são comuns, pois são facilmente prestados por diversas empresas e permitem

estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações u?lizadas no mercado, padrões de

qualidade e desempenho peculiares ao objeto, correspondendo às exigências da Lei n° 10.520/2002 e do Decreto

nº 10.024/2019. Portanto, a modalidade de licitação que melhor se adequa aos objetivos propostos é o Pregão, na

sua forma eletrônica.

Do modo de disputa

O Decreto Federal nº 10.024/2019 prevê em seu art. 31 dois tipos de disputas, conforme abaixo:

Art. 31.  Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de

julgamento adotado no edital; ou

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme

o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único.  No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance

que cobrir a melhor oferta (destacamos).

Diante do disposi?vo infralegal acima, faz-se necessário definir qual será o modo de disputa adotado para a

presente contratação. Apesar de dispormos ainda de poucos dados para avaliar qual dos dois modos é o mais

indicado, entendemos que para objetos que costumam ter mergulho de preços e ofertas que posteriormente se

mostram inexequíveis, como terceirização com DEMO em geral, entendemos ser mais prudente usar o modelo             

aberto-fechado, por conta de não existirem as prorrogações sucessivas.

Da necessidade de prestação contínua do serviço

Considerando que os residentes permanecem nos alojamentos 7 dias por semana, faz-se necessária a

execução destas a?vidades de forma con.nua, executando suas a?vidades durante o período de segunda

a sexta-feira, entre 13 horas a 22 horas. A jornada de trabalho foi descrita neste horário, uma vez que as

aulas terminam às 17 horas, começando assim as atividades de recreação.

Hoje são desenvolvidas a?vidades de recreação para os residentes dos alojamentos, através de projetos de

ensino, alunos monitores, mas por não ser de forma con.nua, isto diminui o engajamento dos residentes

nestas a?vidades. Sendo assim faz necessária a contratação de uma prestadora que executasse este

serviço de forma contínua.

Sendo executado de forma con.nua, garan?rá a par?cipação da maioria nos estudantes residentes nas

a?vidades, que garan?rá melhoras nos números da permanência e êxito, diminuirá a ocorrência de

indisciplinas, melhorará o desenvolvimento interpessoal entre os adolescentes.

Considerando que sempre haverá residentes nos alojamentos do IFMT – Câmpus São Vicente este serviço

deverá sempre ser executados, sendo renovados ou recontratados anualmente.

Por esse mo?vo, eles encontram-se elencados na Portaria que define o rol de serviços considerados de

caráter continuado no âmbito do IFMT (Art. 1º da Portaria IFMT nº. 195/2016).

Da utilização do Sistema de Registro de Preços

            Nos termos do Art. 15, da Lei nº. 8.666/93, as compras públicas, sempre que possível, serão processadas

através do Sistema de Registro de Preços - SRP. Por sua vez, o Decreto nº. 7.892/13, que regulamenta o Sistema



de Registro de Preços, em seu Art. 3º, apresenta as hipóteses em que é cabível a utilização do SRP:

Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um

órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan?ta?vo a ser demandado pela

Administração (grifamos).

            Da análise do Art. 3º do Decreto verifica-se que a presente licitação enquadra-se perfeitamente na hipótese

prevista no Inc. III. Conforme já delineado no Item 3 deste estudo, o serviço em questão é de interesse

institucional de todos os campi do IFMT, razão pela qual ele consta nas Compras Compartilhadas desta Autarquia.

            Portanto, entendemos que a presente contratação deve ser processada através do Sistema de Registro de

Preços.

Da possibilidade de concessão de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos/en?dades não             

participantes do certame

            Nos termos do Acórdão TCU nº. 1297/2015-Plenário:

O órgão gerenciador do registro de preços deve jus?ficar eventual previsão editalícia de adesão à ata por órgãos

ou en?dades não par?cipantes (“caronas”) dos procedimentos iniciais   . A adesão prevista no art. 22 do Decreto

7.892/13 é uma possibilidade anômala e excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em

todos os editais e contratos regidos pelo Sistema de Registro de Preços (grifamos).

            A par?r da leitura do julgado acima é possível inferir que para constar no instrumento convocatório a

previsão de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não par?cipantes, faz-se necessário que o órgão

gerenciador apresente justificativa plausível para isso.

            No presente certame, considerando o vulto da contratação, bem como a especificidade do projeto, e tendo

em vista que a licitação foi “desenhada” especificamente para as necessidades do IFMT, entendemos não ser uma

boa prá?ca permi?r a adesão de órgãos não par?cipantes à Ata de Registro de Preços, salvo se tais órgãos façam

parte da estrutura do IFMT.

Diante dos apontamentos acima, entendemos ser conveniente que o instrumento convocatório traga a não 

possibilidade de adesão à ARP decorrente da licitação por órgãos que não façam parte da estrutura do IFMT.

Da forma de adjudicação

Na presente licitação pretende-se contratar o mesmo serviço, mas com especificações diversas: recreador,

monitor de esporte, etc.        

Por razões técnicas, os postos diurno e noturno deverão ser agrupados.

Também entendemos que quando houver a necessidade de mais de um ?po de posto de um mesmo ramo de

serviço é recomendável o agrupamento desses itens. Desse modo, garante-se uma maior racionalidade

administrativa tendo em vista a gestão de menos contratos.

            Considerando que a licitação para contratação dos serviços em questão será realizada através do Sistema

de Registro de Preços, entendemos que, para os órgãos/en?dades par?cipantes, deverá ser estabelecidos grupos

específicos para cada localidade. Ao se proceder dessa forma privilegia-se a ampliação da concorrência, pois

permite-se que os licitantes participem apenas dos grupos/itens de seus interesses.

            Feitas as considerações anteriores, entendemos que na licitação em questão deverá ser adotada a

adjudicação por grupo e por item,  visto que haverá tanto grupos quanto itens isolados. Ressalta-se que o critério

de julgamento a ser adotado deverá ser o do menor preço por item/grupo.

Da qualificação econômico-financeira e demais requisitos de habilitação

             A Cons?tuição Federal, em seu ar?go 37, XXI, expressamente dispõe que o processo de licitação pública

somente permi?rá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garan?a do cumprimento

das obrigações.

Desta forma, e como a Lei de Licitações o faz, é permi?do que a Administração Pública exija a demonstração da



boa condição financeira e técnica daqueles que desejam com ela contratar, sempre que isso for indispensável.

Por isso é que a Lei nº 8.666, de 1993, previu alguns mecanismos para a Administração aferir a idoneidade dos

licitantes, mas consignou que tais requisitos poderiam ser dispensados, na linha da previsão cons?tucional. Na

verdade, tais requisitos devem ser dispensados sempre que não forem indispensáveis à garan?a do cumprimento

das obrigações.

Por esse mo?vo, a regra geral é não se exigir dos licitantes maiores demonstrações, e isso grassa na maior parte

dos processos licitatórios, como o quer a Constituição Federal.

Ocorre, entretanto, que a experiência tem demonstrado que um número considerável de contratos de prestação

de serviço com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva tem se revelado uma fonte de

grandes prejuízos para a Administração Pública e para os trabalhadores envolvidos. Não seria necessário

estender-se nesse ponto, por serem verdadeiramente notórios os problemas que a Administração vem

enfrentando nesses contratos, nomeadamente o de falta de pagamento de salários dos empregados, do

recolhimento dos tributos, dos beneUcios e obrigações correlatas, até se chegar à ex?nção contratual, sem o

pagamento das verbas rescisórias.

Um dos mo?vos que contribui para se chegar nessa situação é, justamente, a Administração selecionar essas

empresas da mesma forma que o faz para os demais objetos contratuais, ou seja, exigindo poucas demonstrações

de qualificação econômica e técnica.

O princípio da isonomia, por sua vez, reclama que os iguais devem ser tratados de maneira igual, e os desiguais,

desigualmente. Assim, se este ?po de objeto contratual tem certo diferencial, não é adequado tratá-lo como na

generalidade dos casos. Isso ofende o sobredito princípio e inclusive causa prejuízo ao interesse público.

E não existe dúvida quanto à diferenciação desse ?po de objeto contratual, basta ver que os contratos com

disponibilização de mão de obra tem merecido um tratamento bastante específico do Poder Público, seja nas

instâncias norma?vas (com edição de normas específicas, como a IN 05, de 2017, do Ministério do Planejamento,

ou a Resolução nº 169, de 2013, do CNJ), seja principalmente perante o Poder Judiciário (com milhares de julgados

sobre o tema na Jus?ça do Trabalho, incluindo o Tribunal Superior do Trabalho, e mesmo o Egrégio Supremo

Tribunal Federal).

Assim, a situação especial desse ?po de serviço demanda um tratamento diferenciado também nas licitações e

contratos. A forma que tem sido feita a seleção – igualando-os com os demais - tem sido causa de vários

problemas administra?vos e sociais. Algumas vezes até mesmo o princípio da con?nuidade do serviço público tem

sido afetado por conta das vicissitudes nessa seara contratual.

Por conta disso, nesses contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, é recomendável que a Administração

se valha de todo o instrumental previsto em lei para selecionar a proposta mais vantajosa. E tal instrumental tem

um norte muito claro no sen?do que a Administração procure contratar com empresas que tenham uma boa

saúde financeira.

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a iden?ficar a

capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma rela?vamente independente da

Administração Pública. A lei tem o norte muito claro de afastar as empresas que se mostram totalmente

dependentes da Administração para honrar os compromissos.

Isso pode ser notado mais claramente no art. 79, XV, da Lei nº 8.666/93, que estabelece expressamente a

responsabilidade de os contratados arcarem com até 90 dias de execução contratual, sem que a Administração

implemente sua contrapar?da no negócio. Nessa trilha, o ar?go 31 prevê uma série de requisitos, tratados mais à

frente, voltados à comprovação dessa capacidade financeira, ainda que se valha de termos des?nados a colocar

limites nessas exigências.

Ou seja, as exigências podem ser feitas, portanto, dentro de certos limites; quais sejam? Os limites do

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.

A questão, portanto, é saber o que seria indispensável verificar nesses casos sobre a saúde financeira da empresa;

o que a empresa precisa demonstrar para garantir minimamente o cumprimento das obrigações assumidas.

Pois bem, então, inicialmente, é preciso saber quais seriam estas obrigações, para só então divisar o que seria

necessário comprovar.

Nesse sen?do, a resposta é fornecida pela própria Lei de Licitações, e já foi citada acima: a empresa contratada

por qualquer órgão da Administração Pública Brasileira tem a obrigação legal de executar o contrato por até 90

dias, independentemente de pagamento.

Isso significa, em termos bastante claros, que se deve perquirir a capacidade de a licitante honrar com este

compromisso. A dimensão dele é que variará, de acordo com o contrato.



Fixado este princípio, de que a Administração pode exigir a demonstração da capacidade de honrar a execução do

contrato por até 90 dias, sem recebimento de pagamento algum, resta então traduzí-lo em termos práticos.

Nesse passo, o artigo 31 da Lei de Licitações dispõe que:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl?mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs?tuição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta;

II - cer?dão nega?va de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

III - garan?a, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1%

(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

Como, evidentemente, a cer?dão nega?va de falência e a garan?a de 1% não tem o condão de demonstrar a

capacidade de execução do contrato, independentemente do pagamento por parte da Administração, serão o

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social que poderão revelar tal condição.

Assim, a análise de tal documento deve demonstrar que a empresa tem disponibilidade de caixa para honrar tais

compromissos, ou no mínimo condições de alcançar essa condição em curto prazo. No caso dos serviços com mão

de obra, em que a demanda por recursos é grande devido ao pagamento de salários e encargos, a questão não é a

empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações assumidas, mas sim a

capacidade de transformar esse patrimônio em numerário. Em uma palavra: liquidez.

Por conta disso, percebe-se primeiramente que o capital social da empresa tem pouca significação nesse âmbito,

pois pode estar todo imobilizado.

Num segundo momento, detecta-se que a demonstração de índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e

Solvência Geral iguais ou maiores que 1, adotados na generalidade dos casos, pouco valem para demonstrar se a

empresa tem a capacidade de honrar os compromissos independentemente da Administração. Uma empresa com

R$1,50 no ativo circulante e R$ 1,00 no passivo circulante obterá tal índice, e não demonstra por isso condições de

arcar com um dia sequer de contrato não cumprido por parte da Administração.

A forma de se aferir isso, portanto, é por meio da análise do capital circulante líquido da empresa, que é o

resultado do seu ativo circulante MENOS seu passivo circulante.

A definição de a?vo circulante é dada pelo ar?go 179 da Lei nº 6.404, de 1976: as disponibilidades, os direitos

realizáveis no curso do exercício social subsequente e as aplicações de recursos em despesas do exercício

seguinte. Ou seja, são os bens e direitos que podem ser conver?dos em dinheiro em curto prazo, tais como:

dinheiro em caixa, em banco, em aplicações financeiras, contas a receber, estoques, despesas antecipadas,

mercadorias, matérias-primas ou títulos.

Do mesmo modo, e em contrapar?da, embora não exista uma definição legal de passivo circulante , no contexto

da análise em comento pode ser entendido como as obrigações vencidas ou vencíveis em curto prazo, tais como o

pagamento de tributos, salários, empréstimos, títulos, ou fornecedores.

Assim, o capital circulante líquido revelará a capacidade de a empresa transformar seus bens ou parte deles em

numerário, para pagar os salários, encargos e tributos e assim fazer frente às obrigações assumidas no contrato de

prestação de serviços com disponibilização de mão de obra.

Em outras palavras, nesse ?po de serviço o capital circulante líquido da empresa deverá equivaler a três meses de

execução contratual, ou, em termos mais precisos, deverá equivaler a três vezes o valor mensal do contrato. Esse

é o limite imposto na Lei 8.666, de 1993.

Como esses contratos tem a vigência inicial fixada geralmente em um ano, como inclusive reconhecido na

Orientação Norma?va nº 38, da Advocacia-Geral da União, sendo que este período serve de base para se aferir o

valor da contratação, tem-se que três meses de contrato equivalem a um quarto de sua vigência, de maneira que,

nessa suposição, o CCL deve ser igual ou superior a ¼ do valor da contratação.

Esclarecido isso, convém acrescentar que mesmo na ausência da situação de crise contratual, ou seja, ainda que a

Administração venha a implementar sua obrigação contratual, ainda assim se faz necessário a demonstração de

boa saúde financeira da empresa nesse ?po de serviço, porque a Administração dispõe de no mínimo cinco dias

úteis para pagamento da fatura, conforme art. 5º, §3º, da Lei de Licitações, mas a contratada deve pagar seus

funcionários até o quinto dia ú?l do mês, conforme art. 459, §1º, da CLT. Assim, a contratada ro?neiramente não

terá disponível o numerário da Administração Pública para fazer frente ao pagamento dos salários, sendo

absolutamente necessário, portanto, que tenha a capacidade de arcar com um mês de salários e beneUcios, pelo



menos.

No mais das vezes, entretanto, prevê-se o pagamento em trinta dias, como permite o art. 40, XIV, “a”, da Lei nº

8.666, de 1993, de maneira que, considerando ainda os prazos necessários à conferência da nota fiscal e

documentos comprobatórios e ao processamento do pagamento, não raro vence nova obrigação trabalhista da

contratada sem que esta possa dispor do numerário da Administração para fazer frente às suas despesas.

Por isso, ainda que não existente uma situação de crise contratual, a Administração se colocaria numa posição

bastante insegura caso dispensasse a comprovação de que a empresa consegue executar dois meses de contrato,

sem a contraprestação de sua parte. Ainda mais porque poderia exigir a comprovação rela?va ao período de até

90 dias.

Assim é que, nos casos de serviço com mão de obra, e a experiência prá?ca o demonstra, é realmente

indispensável exigir da licitante a comprovação da sua capacidade de honrar com dois meses de contrato de

forma independente da Administração. Considerando a vigência usual de 12 meses, tomada como base para aferir

o valor da contratação, a empresa deve demonstrar que possui capital circulante líquido igual ou superior a 2/12

avos do valor da contratação, o que equivale a um sexto, ou 16,66%.

Tal conclusão já poderia ser extraída da diretriz da Lei de Licitações, mas esta também respalda expressamente a

exigência ao pormenorizar a qualificação econômico-financeira, nos §§ 1º, 4º e 5º do artigo 31:

§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos

compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos

de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da

capacidade opera?va ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido

atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma obje?va, através do cálculo de

índices contábeis previstos no edital e devidamente jus?ficados no processo administra?vo da licitação que tenha

dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta

avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Nota-se, portanto, que a exigência de capital circulante líquido de 16,66% do valor da contratação de serviço com

disponibilização de mão de obra está diretamente ligada aos compromissos que a contratada terá que assumir e

sua capacidade de rotação, e que tal averiguação não se confunde com valor mínimo de faturamento ou índices

de rentabilidade ou lucra?vidade, circunscrevendo-se a revelar a capacidade de a contratada transformar seus

bens ou parte deles em numerário, para pagar os salários, encargos e tributos, fazendo frente às obrigações

assumidas, pelo prazo de dois meses (quando a Lei o permitiria por até 90 dias).

Ademais, tal exigência traduz-se num critério obje?vo, previsto no edital, ao qual se chegou u?lizando-se de

conceitos básicos de contabilidade, alguns deles previsto na Lei nº 6.404, de 1976. O fato de a Administração ter

passado a o adotar mais recentemente não significa que não seja usual no mercado, sobretudo no ramo bancário,

securitário e societário, em que a análise da situação financeira e patrimonial da empresa é corriqueira e

fundamental para subsidiar as decisões, além de mais rigorosa do que a praticada pela Administração.

Por fim, é essencial apontar que a exigência de comprovação de determinado capital circulante líquido não se

confunde com demonstração de patrimônio líquido, e dela independe. Este úl?mo é o interesse residual nos

a?vos da en?dade depois de deduzidos todos os seus passivos, conforme item 4.4, “c”, do Pronunciamento

Conceitual Básico (R1), do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Ou seja, o patrimônio líquido representa,

genericamente falando, a diferença entre o a?vo e o passivo da empresa, mas não revela sua liquidez. A

independência e eventual cumula?vidade das demonstrações pode ser inferida da leitura atenta dos §§ 2º e 3º do

mesmo artigo 31:

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no

instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as

garan?as previstas no § 1º do art. 56 desta Lei, como dado obje?vo de comprovação da qualificação econômico-

financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a

10% (dez por cento) do valor es?mado da contratação, devendo a comprovação ser feita rela?vamente à data da

apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

Veja-se que se o patrimônio líquido for considerado o único dado obje?vo de comprovação da qualificação

econômico-financeira, os demais dispositivos (§§1º e 5º, transcritos mais atrás) perderiam sua razão de ser.

Com efeito, não faria sen?do disciplinar exaus?vamente a exigência de índices, estabelecendo que estes: (i)



devem limitar-se à demonstração da capacidade financeira da licitante, em vista dos compromissos assumidos; (ii)

não representem valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucra?vidade; (iii) sejam

obje?vos, (iv); previstos no edital; (v), jus?ficados no processo, e; (vi) usuais... para então indicar o patrimônio

líquido como único dado objetivo.

Por conta disso, quando a Lei de Licitações sugere que a Administração poderá estabelecer a exigência de

patrimônio líquido mínimo como dado obje?vo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos

licitantes, está simplesmente deixando claro que isso poderá ser exigido. Não que é isso que poderá ser exigido, ou

só isso poderá ser exigido, pois nesta interpretação os demais dispositivos se tornariam letra morta.

Desta forma, ao prever a demonstração de determinados índices contábeis, diferentes do patrimônio líquido, a

Administração não está exorbitando a Lei de Licitações, com todo o respeito a quem pensa de forma contrária. Ela

está se valendo do instrumental que a lei confere para procurar garan?r boas contratações, seguindo o norte

legislativo voltado a trazer consequências benfazejas ao interesse público como um todo.

Está claro que a Administração pode exigir índices contábeis, e dentre eles o capital circulante líquido, e que não

está restrita a verificar o patrimônio líquido. Pode, inclusive, exigir ambas as comprovações, de forma cumula?va,

como expressamente prevê o §4º acima transcrito. Além disso, o §2º, que sugere a exigência de patrimônio

líquido, não o menciona como o dado obje?vo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos

licitantes, mas sim como dado obje?vo. Ou seja, é apenas mais um dado a ser colhido, dentre os índices contábeis

previstos nos parágrafos anteriormente citados (1º, 2º e 5º).

Assim, a supressão do edital da exigência de comprovação de patrimônio líquido, quando também se previr a

comprovação de outro índice contábil, pode se dar por desnecessidade ou por cautela, para se evitar discussões

desgastantes e prejudiciais à conclusão do processo, mas não por questão de legalidade, tendo em vista o

respaldo normativo em relação a ambas as exigências, que, aliás, não se confundem.

E a importância de se exigir também a comprovação de certo percentual de patrimônio líquido é inegável, tanto é

que foi expressamente destacado como sugestão legal, na medida em que corrige certa distorção observada nesse

mercado, em que empresas de menor porte assumem repen?namente um contrato que não terão condições de

cumprir. Assim, para esses contratos com fornecimento de mão de obra, as contratações “grandes” só devem ser

realizadas com empresas de grande porte – é isso o que a Lei e a Cons?tuição preconizam –, as médias, por

empresas de médio e grande porte, e as pequenas, por empresas de pequeno à grande porte.

Isso permite uma regulação natural do mercado e um crescimento sustentável das empresas bem administradas,

pois evita que empresas pequenas assumam contratos que não terão a capacidade de gerir e muito menos a de

executar, caso a Administração falhe com o seu compromisso de pagamento. Desta forma, uma eventual crise

contratual, causada pela Administração, não se espalhará imediatamente para todos os envolvidos –

trabalhadores, servidores e público usuário – com grave comprometimento do serviço.

E por outro lado, as empresas menores, que forem vencendo licitações pequenas, irão crescer de forma paula?na,

aumentando sua capacidade operacional e seu patrimônio de forma saudável e proporcional, passando então a

ter condições de disputarem licitações maiores, e assim sucessivamente, até terem se tornado empresas de

grande porte, numa seleção natural de mercado.

Paralelamente a isso, a Administração Pública terá garan?do de forma mais eficiente o desempenho de suas

funções e eventuais crises contratuais não terão se espalhado tão facilmente, aumentando as chances de serem

debeladas, minorando suas consequências.

E essa relação entre o porte da empresa e o da licitação pode ser melhor capturada em função do patrimônio

líquido, tendo em vista que o capital circulante líquido revela uma situação mais flutuante, podendo ser

“desfigurado” por emprés?mos de médio e longo prazo, por exemplo, que indicariam uma boa situação financeira

da empresa em dado momento, mas não sua dimensão em termos aproximados. Já o patrimônio líquido assegura

a existência de capital próprio na empresa, daí a importância deste indicador.

Assim, constata-se a possibilidade e a necessidade de se exigir a comprovação de percentual de capital circulante

líquido e de patrimônio líquido.

Resta apenas um dado para realmente se cer?ficar da capacidade da licitante de cumprir sua obrigação. Trata-se

da demonstração de que os compromissos já assumidos não comprometem a capacidade financeira comprovada

pela empresa através dos índices demandados (LG, SG e LC; CCL; e patrimônio líquido).

Nesse sen?do, colaciona-se o seguinte trecho do Relatório do Grupo de Estudos formado por sugestão do

Presidente do TCU, com a par?cipação de servidores do TCU, MPOG, AGU, Ministério da Previdência Social,

Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e Ministério Público Federal, com o obje?vo de

formular propostas de melhorias na contratação, gestão e término (rescisão ou fim de vigência) dos contratos de



terceirização na administração pública federal:

Além da avaliação da capacidade econômico-financeira da licitante por meio do patrimônio líquido e do capital

circulante líquido, há que se verificar ainda se a mesma tem patrimônio suficiente para suportar compromissos já

assumidos com outros contratos sem comprometer a nova contratação. Essa condição pode ser aferida por meio

da avaliação da relação de compromissos assumidos, contendo os valores mensais e anuais (contratos em vigor

celebrados com a administração pública em geral e inicia?va privada) que importem na diminuição da capacidade

opera?va ou na absorção de disponibilidade financeira em face dos pagamentos regulares e/ou mensais a serem

efetuados.

Considerando que a relação será apresentada pela contratada, é importante que a administração assegure-se que

as informações prestadas estejam corretas. Desse modo, também deverá ser exigido o demonstra?vo de

resultado do exercício – DRE (receita e despesa) pela licitante vencedora.

Como, em tese, grande parte das receitas das empresas de terceirização é proveniente de contratos, é possível

inferir a veracidade das informações apresentadas na relação de compromisso quando comparada com a receita

bruta discriminada na DRE. Assim, a contratada deverá apresentar as devidas jus?fica?vas quando houver

diferença maior que 10% entre a receita bruta discriminada na DRE e o total dos compromissos assumidos.

Por fim, comprovada a correlação entre o valor total dos contratos elencados na relação de compromissos e o

montante da receita bruta discriminada na DRE, o valor do patrimônio líquido da contratada não poderá ser

inferior a 1/12 do valor total constante da relação de compromissos.

Compreendida a razão e necessidade de se verificar os compromissos já assumidos pela empresa, sem o que as

demais verificações podem se tornar inócuas, resta acrescentar que o percentual de 1/12 avos do patrimônio

líquido está diretamente ligado à hipótese de o inadimplemento contratual ser da contratada, desta feita.

Nessa hipótese (vivenciada, por exemplo, em situações pré-falimentares, de encerramento abrupto das

a?vidades, de alteração de sede sem indicação do novo endereço, e outros casos de descumprimento total do

contrato), o patrimônio líquido deve ser suficiente para cobrir um mês do valor de todos os contratos celebrados

pela empresa, pois do contrário a garan?a de cumprimento da obrigação perante a Administração contratante se

esvairia, eis que, nessas situações, os credores concorrem sobre o patrimônio da contratada, e este deve ser

suficiente para tentar atender às necessidades mais prementes, como pagamentos dos salários dos empregados,

por exemplo, ou para ressarcir a Administração de gastos nesse sen?do, geralmente incorridos por ocasião da

rescisão contratual.

E a possibilidade jurídica de se exigir esse dado é expressamente prevista na Lei de Licitações, no §4º do ar?go 31,

já transcrito:

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da

capacidade opera?va ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido

atualizado e sua capacidade de rotação.

Dada a clareza do disposi?vo, que expressamente autoriza estabelecer uma função entre os compromissos

assumidos e o patrimônio líquido, resta apenas esclarecer que a demonstração de que este é igual ou superior a

1/12 do valor total dos contratos firmados não se confunde com a demonstração de que o patrimônio líquido é

igual ou superior a 10% do valor da contratação. Uma empresa de pequeno porte, por exemplo, com

pouquíssimos ou nenhum contrato assumido, conseguirá facilmente demonstrar que seu patrimônio líquido é

superior a 1/12 dos compromissos, mesmo assim pode não representar 10% do valor da contratação.

Ou seja, um índice dimensiona o patrimônio líquido da empresa em relação ao valor da contratação, buscando

certa proporção entre estes, e outro afere a capacidade de a empresa honrar seus compromissos, de uma forma

geral, sem comprometer o que irá assumir com a nova contratação.

Por fim, é importante registrar que não se está aqui procurando afastar as empresas de pequeno porte das

licitações em geral, mas apenas fazer a necessária correlação entre o tamanho da licitação e o porte da empresa.

As pequenas empresas vão con?nuar compe?ndo livremente, nas licitações adequadas ao seu porte, e conforme

o seu crescimento poderão disputar certames maiores, como natural e saudavelmente deve acontecer.

Suprimir tais exigências do edital seria retornar a uma situação a todos desfavorável, inclusive às próprias

empresas, permitindo-se graves distorções na licitação.

Desta forma, sugerimos enfa?camente a inclusão dos requisitos de habilitação acima elencados no Edital do

certame a ser realizado.

Da necessidade de apresentação de garantia para a execução dos serviços

             Pelos mesmos mo?vos expostos no tópico anterior, entendemos ser fundamental a exigência de



apresentação de garan?a para a execução do contrato, nos termos do ar?go 56 da Lei nº 8.666/93, devendo essa

ser exigida no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação.

Da metodologia adotada para estimativa da quantidade a ser demandada

            O levantamento das demandas dos órgãos par?cipantes consta dos seus documentos de planejamento da

contratação. As demandas informadas pelos órgãos par?cipantes são de suas exclusivas responsabilidades, não se

responsabilizando este órgão gerenciador pelas metodologias adotadas. Tal entendimento decorre da previsão

contida no art. 6º, do Decreto Federal nº. 7.892/13:

Art. 6º  O órgão par?cipante será responsável pela manifestação de interesse  em par?cipar do registro de preços,

providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua es?ma?va de consumo   , local de entrega e,

quando couber, cronograma de contratação e respec?vas especificações ou termo de referência ou projeto

básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado

ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda [...] (grifamos).

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

Considerando a finalidade da contratação e tendo em vista os obje?vos propostos, os colaboradores que serão

empregados na prestação dos serviços deverão cumprir os seguintes requisitos mínimos:

Requisitos básicos:   ​​​​​​Planejar horários com os estudantes para os treinamentos espor?vos após as 17h; Organizar
os treinos e demais afazeres burocrá?cos entre 13h e 17h; Acompanhar e executar os treinamentos
espor?vos; Zelar pelos materiais u?lizados em todas as a?vidades; Avisar quando necessário a reposição de algum
material espor?vo, cultural ou de lazer; ​​​​​​​Zelar pelo espaço dos treinamentos em momento das a?vidades, bem
como apagar as luzes do ginásio, campo de futebol, quadras e demais espaços per?nentes ao uso das a?vidades
realizadas; Realizar relatório mensal para o departamento, informando ausência, atrasos ou indisciplina do
estudante durante as a?vidades; ​​​​Organizar amistosos com os estudantes junto ao departamento, desenvolvendo
lazer inter campi e a?vidades culturais; Acompanhar os estudantes em eventos de lazer bem como compe?ções
entre os campi, regional, estadual e nacional; Acompanhar e desenvolver a?vidades voltadas para arte corporal
do estudante no intuito de participarem de eventos voltados a cultura.

Para o exercício dessas ocupações requer-se escolaridade mínima de ensino médio. A(s) ocupação(ões)

elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação profissional para efeitos do cálculo do número de

aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos, nos termos do ar?go 429 da Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Atribuições: De acordo com CBO 3714-10 - Gentil organizador, Monitor de entretenimento, Monitor de esportes e

lazer, Monitor de recreação, Monitor infan?l, Recreacionista.  Promovem a?vidades recrea?vas diversificadas,

visando ao entretenimento, à integração social e ao desenvolvimento pessoal dos clientes. para tanto, elaboram

projetos e executam a?vidades recrea?vas; promovem a?vidades lúdicas, es?mulantes à par?cipação; atendem

clientes, criam a?vidades recrea?vas e coordenam setores de recreação; administram equipamentos e materiais

para recreação. As atividades são desenvolvidas segundo normas de segurança. Algumas dessas atividades são:

Ensinar atividades propostas

Demonstrar atividades propostas

Formar grupos

Conduzir atividades

Improvisar alternativas

Encerrar atividades

Distribuir prêmios

Convidar participantes

Participar das atividades

Divulgar premiação

Jogar

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm


Brincar com os participantes

Contar estórias

Fantasiar-se

Maquiar-se

Dramatizar situações e personagens

Cantar músicas e cantigas

Realizar danças lúdicas

Definir público-alvo

Analisar perfil dos clientes

Analisar espaços físicos e naturais

Analisar equipamentos disponíveis

Adequar programação às condições meteorológicas

Elaborar programação recreativa

Definir cronograma

Selecionar atividades

Definir seqüência das atividades

Definir premiação

Sugerir alternativas

Agendar atividades

Recepcionar clientes

Esclarecer dúvidas

Orientar arrumação e cuidados com bens e
pertences

Identificar pertences dos clientes

Supervisionar vestimentas

Supervisionar alimentação

Acompanhar refeições

Orientar higiene pessoal

Pernoitar com crianças e jovens, nos alojamentos

Contatar responsáveis

Observar o estado geral dos clientes

Construir normas de conduta

Acompanhar trajeto de viagens

Definir objetivos

Realizar pesquisas

Definir temas

Analisar disponibilidade de recursos

Desenvolver atividades temáticas e culturais

Definir estratégias das atividades

Definir regras



Definir espaço físico

Avaliar riscos envolvidos

Regime de trabalho: Jornada de 08 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais, já inclusos 1/6

(um sexto) do repouso semanal remunerado, conforme CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

2021/2022 - MT000298/2021.

7. Levantamento de Mercado

Para levantamento do valor estimado da contratação a ser realizada, utilizamos a seguinte metodologia:

1º Passo:  realizamos o preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços com todos os valores

obrigatórios constantes na Convenção Cole?va de Trabalho da Categoria, tais como salário base, auxílio

alimentação, cesta básica etc.;

2º Passo: realizamos o preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços com todos os percentuais de

encargos sociais previstos em lei, tais como, INSS, FGTS etc.;

3º Passo:  realizamos o preenchimento dos itens referentes às provisões esta.s?cas da Planilha de Custos e

Formação de Preços, tais como afastamento maternidade, aviso prévio etc., com os percentuais es?mados nos

Cadernos Técnicos do Ministério da Economia e em contratações anteriores;

4º Passo: realizamos pesquisa de mercado em sí?os especializados, nos termos do Inc. II do Art. 2º da IN SLTI nº

05/2014, para a obtenção dos valores es?mados de itens como uniformes, materiais e equipamentos da Planilha

de Custos e Formação de Preços;

5º Passo: realizamos o preenchimento do percentual es?mado dos Custos Indiretos e Lucro da Planilha de Custos

e Formação de Preços com base nos percentuais constantes nos Cadernos Técnicos do Ministério da Economia;

6º Passo: realizamos o lançamento na Planilha de Custos e Formação de Preços do valor do vale transporte e do

percentual de ISS efetivo do Município onde serão prestados os serviços.

Realizadas todas as etapas acima, obtemos o valor estimado da licitação, conforme constante no Quadro abaixo:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO

QUANT.

DE

POSTOS

QUANT.

ANUAL

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR

MENSAL

ESTIMADO

VALOR

ANUAL

TOTAL

ESTIMADO

1 1

Contratação de

empresa especializada

para a prestação de

serviços con.nuos,

com dedicação

exclusiva de mão de

obra de Recreador de

44 horas semanais no

intuito de atender ao

IFMT –  Campus  São

Vicente.

1 1
R$
4.296,19

R$
4.296,19

R$
51.554,28

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 51.554,28

MATERIAL UNIDADE VALOR UNITÁRIO

CALÇA MATERIAL TACTEL, COM ELÁSTICO, UNISSEX,
DIVERSOS TAMANHOS, COR A DEFINIR.

UNI R$ 29,70

CAMISETA UNISSEX, MANGA CURTA, GOLA REDONDA,
MATERIAL DRY FIT, COR E TAMANHO A DEFINIR

UNI R$ 24,11

TÊNIS MODELO ESPORTIVO, TAMANHO DIVERSOS,
UNISSEX, DE AMARRAR, TEXTIL, FLEXÍVEL E
TRANSPIRÁVEL. PRÁTICA ESPORTIVA

PAR R$ 349,00



Os documentos que embasaram a pesquisa de mercado, bem como as Planilhas de Custos e Formação de Preços

para cada item constam do Anexo Único deste estudo.

Como é possível constatar, os valores es?mados estão em conformidade com os valores limites definidos pelo

Ministério da Economia.

Levando em consideração o valor es?mado da licitação, não haverá itens/grupos exclusivos para par?cipação de

ME/EPP, nos termos do Art. 48, Inc. I, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo todos para ampla participação.

Por fim, para o prosseguimento da contratação, é imprescindível realizar a colheita da autorização do Reitor, nos

termos do Art. 6º da Portaria IFMT nº. 1.291/2015.

8. Descrição da solução como um todo 

A contratação tem como objeto a contratação de mão de obra terceirizada para desempenho das a?vidades no

período de vigência do contrato decorrente da licitação que será de 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma da lei.

Os serviços serão contratados tendo como unidade de medida “serviço mensal”, sendo o pagamento realizado e

avaliado de acordo a aplicação do IMR pelo fiscal do contrato.

A avaliação dos serviços está atrelada ao atendimento de seus parâmetros. Assim, ao final de cada mês, o fiscal do

contrato aplicará o IMR para aferição dos resultados alcançados e informará à contratada o valor exato

dimensionado, que poderá sofrer alterações em virtude da aplicação de descontos.

Os serviços serão executados de acordo com o estabelecido pela legislação vigente, inclusive levando-se em

consideração o Acordo, Convenção ou Dissídio Cole?vo de Trabalho vigente, se houver, ou En?dade de Classe. O

Código Brasileiro de Ocupação (CBO) da categoria profissional empregadas nos serviços são: 3714-10 -

Recreador, Promovem a?vidades recrea?vas diversificadas, visando ao entretenimento, à integração social e ao

desenvolvimento pessoal dos clientes, obedecendo ao disposto nas citadas Convenções Cole?vas, oferecer os

benefícios mínimos a seus empregados.

A jornada de trabalho será de 44 horas semanais, conforme o horário, devendo ser executada de segunda a

sábado, ou excepcionalmente aos domingos, observando-se os horários de início, intervalos de almoço e fim de

expediente que serão determinados de acordo com as necessidades do Ifes, não existindo a possibilidade de horas

extras ou adicional noturno.

Não será necessária a entrega de materiais para execução dos serviços.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Contratação de 1 posto de trabalho com carga horário de 44 horas semanais a ser desenvolvido no Campus sede

situado a (UASG 158335) Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente- Zona Rural, Cuiabá – MT, CEP: 78.106-970,

Fones 65-3341-2110/2111.

10. Estimativa do Valor da Contratação

Os valores es?mados para esta contratação serão levantado na fase de elaboração do Termo de referência,

mediante ampla pesquisa mercadológica realizada pela Equipe de Planejamento da Contratação durante a fase

interna do procedimento, conforme Instrução Normativa nº 5/2017.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

O parcelamento se dará por unidade de prestação do serviço, por cargo e conforme carga horária mínima exigida,

privilegiando ampla concorrência ao licitantes.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No caso em tela não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes, ou seja, os serviços em comento

serão contratados de forma independente.

13. Resultados Pretendidos



A contratação visa atender a necessidade dos estudantes em regime de internato, em períodos que compreende

fora do horário letivo, no que diz respeito a vivência social e recreativa.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Para a adequação do ambiente Usico será necessário disponibilizar, no mínimo, ves?ários com armários, local para

guarda de materiais, local para refeição, acesso a sanitários.  A adequação do ambiente Usico deve ser

providenciada e estar concluída antes da data de início da execução do contrato, sendo de responsabilidade da

área de logís?ca. Avaliar a necessidade de capacitação dos servidores que atuam nas fases de contratação e de

fiscalização dos serviços. A avaliação deve ser realizada antes da etapa de planejamento da contratação sendo de

responsabilidade da área de gestão de contratos que deve submeter suas conclusões ao Departamento de

Administração e Planejamento, com sugestões das capacitações a serem realizadas, quando necessárias.

15. Declaração de Viabilidade 

Informe abaixo a viabilidade do objeto deste ETP. Caso o projeto seja inviável, é obrigatório informar a justificativa

de inviabilidade.

( X  )Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar,

consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.

(   )Esta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar,

consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME. pelas seguintes justificativas:

Responsável(eis) pela elaboração do estudo preliminar:

Aline Fernanda Andriotti
Departamento de Assistência ao Discente - DAD.

SIAPE 2399367

Alex Soares Gomes
Contratos

SIAPE 2090066

Amarildo Poletto da Silva
Coordenador de Licitação

SIAPE 1652109

Manoel Alves de Souza
Coordenador de Internato

SIAPE 3113438

Ronaldo José Perin
Administrador
SIAPE 1759927
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